
Vicissitudes 
na hospitalização 
de crianças* 

Opresente trabalho foi feito 
na Unidade de Pediatria 
do Hospital de Base da 
Fundação Hospitalar do 

Distrito Federal, onde são internadas 
crianças de 0 (zero) a 14 (quatorze) 
anos de idade, sendo na sua maioria 
vindas de outros estados e cidades 
satélites de Brasília. 

O trabalho foi desenvolvido atra­
vés de várias atividades que tinham 
por objetivo oferecer atendimento 
psicológico às crianças internadas, as­
sim como aos seus familiares, desde o 
momento da admissão: a) acompa­
nhamento da criança no momento de 
sua internação, com o objetivo de 
minimizar as angústias no processo 
de hospitalização, envolvendo a sepa­
ração da mãe, o ambiente desconheci­
do, a doença, entre outros; b) obser­
vação de crianças em diversas situa­
ções, inclusive em grupo, visando à 
avaliação de suas capacidades de de­
senvolver recursos para uma adapta­
ção adequada; c) assistência psicote-
rápica individual, com a finalidade de 
trabalhar os desajustes por ocasião da 
doença e internação; d) organização 
de grupo de mães, visando minorar 
suas angústias. 

Descrição das 
atividades desenvolvidas 

A. Acompanhamento individual da 
Criança desde a internação. 

As crianças admitidas nesta Unida­
de foram acompanhadas por um psi­
cólogo desde o momento de sua inter­
nação, até a alta hospitalar. 

Uma vez encaminhada a criança 
para a respectiva enfermaria, ela pas­

sava a ser observada sistematicamen­
te em todos os ambientes da Unidade, 
ou seja, sala de aula, enfermaria, re­
feitório, sala de recreação e parque, 
assim como seu relacionamento com 
a equipe médica e paramédica. A par­
tir destas observações era feita uma 
avaliação pela equipe de psicólogos, 
com o objetivo de indicação ou não 
de psicoterapia. Comprovada a neces­
sidade de uma assistência psicoterápi¬ 
ca, a criança passava a ser atendida 
individualmente em sessões diárias. 

B. Grupo de Crianças 
O Grupo de Crianças surgiu com o 
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objetivo de proporcionar às crianças 
oportunidade de se expressarem livre­
mente e liberarem sua criatividade, 
através de atividades lúdicas, assim 
como proporcionar feedback do tra­
balho psicoterápico. 

Conforme aconteciam as sessões, 
foram introduzidas técnicas diversifi­
cadas. Entre elas, teatrinho de mario­
netes, trabalhos de colagem, identifi­
cação com figuras previamente esco­
lhidas pelo coordenador, brincadei­
ras, canções e competições, possibili­
tando, com isto, que as crianças dei­
xassem fluir naturalmente, e numa 
linguagem própria, suas fantasias. 

Apesar de as participantes serem 
crianças com doenças agudas e crôni­
cas, e por vezes hospitalizadas por 
longo tempo, observamos vitalidade e 
deduzimos que o trabalho, através da 
liberdade de ação e verbalização, o 
contato e a oportunidade de estar em 
grupo realizando alguma atividade, 
possibilitou, em graus variados, lida­
rem com as fantasias de separação 
familiar. 

C. Grupo de Mães 

No decorrer de nossas atividades 
na Unidade, pudemos perceber que, 
além das crianças, o processo de hos­
pitalização traumatizava também as 
mães. 

Entre os problemas que mais as 
precupavam, destacava-se o da sepa­
ração. Como fazer para deixar seu 
filho sozinho no Hospital? De que 
maneira e quando comunicar-lhe que 
teria que ir embora, e que não poderia 
permanecer com ele? Ou, simples­
mente, ir embora sem dizer nada? 



Eram algumas das dúvidas levantadas 
pelas mães. 

Em contato com estes conflitos 
apresentados por elas, sentimos a ne­
cessidade de formação de um grupo 
de apoio, para proporcionar-lhes con­
dições de lidar com suas angústias. 
Esse grupo, inicialmente não-diretivo 
e aberto, transformou-se depois num 
grupo onde os temas eram previa­
mente selecionados. A partir de en­
tão, o grupo mostrou-se mais moti­
vado. 

Separação Mãe-filho 
A. Referencial Teórico 

As crianças no seu desenvolvimen­
to normal, segundo Margareth Ma­
hler (1982), passam por três fases dis­
tintas: a primeira é denominada está­
gio de autismo normal — vai desde o 
nascimento até o final do primeiro 
mês de vida, e caracteriza-se por uma 
espécie de continuidade da vida intra¬ 
uterina, envolvido por uma concha 
que denominou concha autística. 

A segunda fase é a fase simbiótica 
— vai desde o segundo até o oitavo 
mês de vida, e, nesse período, o bebê 
compõe com a mãe uma unidade 
dual, revestida por uma membrana 
simbiótica, onde a mãe é percebida 
como uma continuidade dele próprio. 
"Na organização intrapsíquica do be­
bê, os limites entre self e mãe ainda 
são mais ou menos confluentes e se 
confundem." (p.47). 

A última fase nesse processo de 
desenvolvimento, iniciada no nono 
mês, Margareth Mahler considerou 
como um momento do nascimento 
psicológico e divide-se em quatro sub-
fases: diferenciação, exploração, rea¬ 
proximação e individuação; dando a 
esse conjunto o nome de Separação-
Individuação. 

B. Fatores que Concorrem para um 
Trauma na Separação 

Entre os fatores ambientais, um 
dos principais aspectos são as condi­

ções oferecidas pelo Hospital, que di­
ficultam a permanência da mãe, prin­
cipalmente nos primeiros dias de in­
ternação. Observamos que a separa­
ção abrupta da mãe (principalmente 
em crianças menores de cinco anos), 
sem dar oportunidade para que a 
criança estabeleça um vínculo substi­
tutivo, gerava angústia, desconfiança e 
hostilidade, tornando difícil qualquer 
aproximação. Posteriormente, obser­
va-se que elas vinham a apresentar 
um comportamento que caracteriza­
mos como grude, tal a reivindicação 
exigente e constante de afeto. 

Outro fator hospitalar é a própria 
situação da doença e de tratamento, 
muitas vezes dolorosos, favorecendo 
um quadro regressivo, que acentuava 
mais ainda a importância da presença 
da figura materna. 

Além dos fatores ambientais, des­
tacamos também o potencial adapta­
tivo da criança, que é extremamente 
individual e depende de toda a histó¬ 



ria da relação mãe-filho. Segundo M. 
Mahler (p.64) "a adaptação é, em 
geral, a relação recíproca entre o or­
ganismo e o seu ambiente". 

A história pregressa da criança é 
fator determinante para o desenvolvi­
mento, ou não, de recursos internos 
que a auxiliarão a adequar-se às si­
tuações novas. Portanto, é desde o 
início da vida que a relação mãe-filho 
assume destaque, uma vez que a mãe 
atuando como ego externo estará aju­
dando seu filho a organizar-se inter­
namente e a desenvolver potencial 
adaptativo à realidade que o cerca. 

O processo maturativo da criança 
acontece juntamente com seu desen­
volvimento emocional. A idade dela 
influencia na maneira como a hospi­
talização é vivenciada. Quanto mais 
nova a criança, mais difícil e traumá­
tica será essa hospitalização, pois sua 
dependência emocional em relação à 
mãe é muito intensa e ela não possui 
ainda recursos próprios para lidar 
com essa situação (vide etapas de ma­
turação). 

Situações anteriores de internação, 
pela qual a criança já tenha sido sub­
metida, influenciam também no mo­
do como ela internaliza essa experiên­
cia, que poderá auxiliar ou não a 
adaptação da criança à reinternação. 

Outros fatores que influenciam no 
potencial adaptativo da criança são: a 
natureza da doença, que conforme a 
sua gravidade causará na criança en­
ferma uma angústia de morte e o 
tratamento clínico empregado, atra­
vés de exames dolorosos, medicamen­
tos com efeitos colaterais etc., que 
levam a um acréscimo de angústia e 
depressão. Por último, um tempo de­
masiado longo de internação conduz 
a criança a uma saturação do ambien­
te hospitalar e conseqüente desgaste 
de seus recursos adaptativos ou pro­
voca hospitalismo, ou seja, a criança 
cria uma dependência ao ambiente 
hospitalar em função da perda de re­
cursos para enfrentar situações fora 
deste ambiente. 

Conforme mencionamos, o tempo 
prolongado da internação e as condi­
ções físicas da criança e seus recursos 
internos são dados significativos no 
decorrer da hospitalização. Uma vez 
que a criança apresente condições pa­

ra uma constância objetal (p. 51), 
ela tem a capacidade para conservar a 
imagem internalizada da mãe por um 
tempo relativamente longo. No caso 
que acompanhamos, uma menina de 
quatro anos, apesar do longo período 
de internação sem a presença de sua 
mãe, conseguiu manter intacta a figu­
ra internalizada da mesma. Quando 
do seu reencontro com a família, 
constatamos que o tempo relativa­
mente longo de afastamento não im­
plicou um desgaste daquela re­
lação. 

Independente das condições da 
criança para uma constância objetal, 
nos foi possível verificar que a maio­
ria das separações são vivenciadas de 
forma traumática. Citaremos o caso 
de uma menina de quatro anos que 
chegou à Unidade de Pediatria acom­
panhada de sua mãe, e esta, ao tomar 
conhecimento da impossibilidade de 
permanecer com sua filha, não se con­
formou com o fato, entrando em cri­
se. Esta mãe chorava muito e tentava, 
por todos os meios, sensibilizar a 
equipe para que lhe permitisse ficar 
no Hospital. A criança estando natu­
ralmente assustada com o novo am­
biente, e sentindo toda a aflição de 
sua mãe, entrou em pânico, o que foi 
agravado com a saída da mesma. 

A princípio, a criança chorava 
muito e permanecia dormindo por 
quase todo o tempo, não aceitava 
substitutos e nem mesmo se permitia 
o contato com outras crianças. 

Através de observações sistemáti­
cas, verificamos que esta menina ne­
cessitava de uma assistência mais fre­
qüente, ou seja, ela requisitava al­
guém que pudesse estar o tempo todo 
ao seu lado. Havia na enfermaria uma 
mãe, que devido à gravidade do pro­
blema de sua filha, lá estava em cará­
ter permanente. Foi esta a primeira 
oportunidade encontrada pela crian­
ça para estabelecer um vínculo substi­
tutivo, que pudesse aliviá-la de seu 
trauma. 

A partir de então, foi criado um 
vínculo mais forte com a terapeuta e 
na psicoterapia puderam ser trabalha­
das a ansiedade e a ameaça causada 
pela separação. 

Vemos assim, que o nível de angús­
tia da mãe, no momento da separa­
ção, influencia no modo como esta 

transcorrerá. Muitas vezes, a mãe pa­
ra não sofrer e julgando estar evitan­
do o sofrimento do filho vai embora 
do Hospital sem avisar, ou mente à 
criança, sem saber que com essas ati­
tudes prejudica muito mais o filho e 
seu relacionamento com este. Temos, 
como exemplo, o caso de uma menina 
de três anos que, quando a mãe teve 
que ir embora, esta disse à filha que se 
ausentaria apenas alguns minutos pa­
ra comprar balas. A criança permitiu 
a saída da mãe e ficou relativamente 
bem, sem chorar. Após dois dias de 
ausência materna, no final de uma 
sessão psicoterápica, a criança chora­
va muito, não permitindo que a tera­
peuta fosse embora, pedindo a esta 
que esperasse junto com ela pela che­
gada de sua mãe, que havia saído 
para comprar balas e retornaria em 
breve. Podemos notar o quanto é pre­
judicial à criança a invenção dessas 
desculpas, obrigando-a a lançar mão 
de recursos ou defesas neuróticas, di­
ficultando seu desenvolvimento 
normal. 

Acompanhamos também o caso de 
um menino de três anos, cuja mãe 
esperou que ele adormecesse para po­
der deixá-lo no Hospital. Quando a 
criança acordou, assustou-se por se 
encontrar sozinha naquele ambiente 
estranho. Ouvimos então que ele cho­
rava muito e fomos verificar o que 
ocorria. A criança nos solicitava que 
chamássemos sua mãe. Tentamos lhe 
dizer que ela não se encontrava no 
Hospital; entretanto ele não acredita­
va no que dizíamos, repetindo sempre 
que sua mãe estava no corredor. Mais 
tarde, pudemos verificar que as fanta­
sias da criança sobre esse fato eram de 
que o Hospital havia sumido com sua 
mãe, tornando-o assim um ambiente 
persecutório e ameaçador, dificultan­
do em muito sua adaptação. 

Praticamente as angústias decor­
rentes de um processo de hospitaliza­
ção são inevitáveis, porém algumas 
ainda podem ser evitadas ou reduzi­
das em intensidade. 

Quando a criança chega ao Hospi­
tal, é natural que se sinta insegura, 
pois o ambiente que a cerca é total­
mente novo. A esse primeiro impacto, 
se assim podemos chamar, é inevitá­
vel a angústia que ela possivelmente 
sentirá, pois além de debilitada pela 



doença, que favorece uma regressão 
psíquica e que a torna mais sensível a 
uma separação, nada lhe parece fami­
liar. 

Passado esse primeiro momento, 
vem o contato com o ambiente huma­
no, ou seja, a equipe do Hospital, 
constituída por pessoas desconheci­
das e que a princípio podem gerar 
algum tipo de angústia. Esse é um 
fator que pode ser trabalhado, ao se 
respeitar o que essa primeira impres­
são está causando na criança, bem 
como a resposta da mesma a essa 
situação. A empatia estabelecida será 
o primeiro passo. 

Ao ser internada, a criança passa 
por momentos que provocam um au­
mento da angústia: o berço novo, o 
pijama, a enfermaria etc., são objetos 
estranhos para a criança. Poderiam 
ser evitados, como por exemplo, os 
exames médicos sem a companhia da 
mãe ou um substituto confiável. Além 
disso, os tipos de tratamento, bem 
como as conseqüências do mesmo, 
causam na criança também um senti­
mento de angústia. Ela, apesar de seu 
desconhecimento sobre o que se pas­
sa, não deve ser privada de uma breve 
explicação do que acontecerá, pois 
desta forma a sua confiança e a sua 
personalidade como indivíduo esta­
rão sendo consideradas. 

Por fim, vem a separação da mãe, 
que desencadeia na criança toda uma 
ansiedade, principalmente porque a 
mesma está vivendo o processo de 
desenvolvimento psicológico. Algu­
mas fantasias, como por exemplo a 
crença de que elas nunca mais volta­
rão para casa, ou mesmo de que 
estão no Hospital por serem más, fre­
qüentemente as pertuba. É neste ins­
tante que podemos avaliar a impor­
tância de como a criança está viven¬ 
ciando o seu processo de Separação-
Individuação, pois que o vínculo de 
confiança ou de desconfiança, em re­
lação à equipe hospitalar, dependerá 
de suas condições internas. Isso não 
quer dizer que com o vínculo de con­
fiança a presença da mãe seja dispen­
sável, visto que, dessa forma, evitaria a 
vivência traumática da separação e 
um prejuízo na continuidade de seu 
desenvolvimento psíquico. 

Conclusão 
Durante o período de 6 (seis) meses 

em que foi desenvolvido o trabalho, 
observamos que num total de 80 (oi­
tenta) crianças admitidas nessa Uni­
dade, 60% (sessenta por cento) delas 
apresentaram algum sintoma ligado a 
uma separação mãe-filho vivenciada 
traumaticamente. Esses sintomas pu­
deram ser resumidos em: exigência da 
presença constante de um adulto ao 
lado da criança, hostilidade ao am­
biente hospitalar associado às reivin­
dicações da presença dos pais, depres­
são, regressão, hospitalismo, entre 
outros. 

Sabendo que no processo de hospi­
talização a preocupação recai grande­
mente na saúde física da criança, en­

fatizamos a necessidade de preservar 
também sua saúde mental. Para tan­
to, faz-se necessária uma assistência 
psicológica, principalmente às crian­
ças menores de 5 (cinco) anos que 
ainda não concluíram sua individua­
ção, e, portanto, não são capazes de 
uma constância objetai que as proteja 
da vivência de uma separação trau­
mática. A não continuidade da rela­
ção mãe-filho, durante a internação, é 
um fator determinante de distúrbios 
psicológicos que podem comprometer 
um adequado desenvolvimento psí-
quico-emocional das crianças inter­
nadas. 
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